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anos setenta a Baixa-Chiado começou a perder importância face ao cresci-
mento do território urbanizado e ao desenvolvimento de novas áreas comer-
ciais e de diversão. Mas foi com o incêndio de Agosto de 1988 que o Chiado 
deixou de ser o foco exclusivo do comércio Lisboeta. A identificação do cen-
tro deixou de ser fácil. 24 O declínio da Baixa, que começou a ser visível 
nos finais dos anos sessenta, foi agravado pelo incêndio no Chiado. A par 
do agravamento deste declínio passou a ser cada vez mais perceptível um 
“quadro” de envelhecimento, degradação e despovoamento.
Inquéritos conduzidos pela revista “Monumentos” nº 21, de 2008, 
revelam que 40 a 45% dos residentes na área metropolitana raramente se 
deslocam ao centro, não o fazendo há dois meses ou mais relativamente 
à data da inquirição. A percentagem de visita frequente sobe consideravel-
mente nos jovens, uma vez que 41% dos estudantes inquiridos se deslocou 
à Baixa há menos de uma semana e apenas um quarto dos inquiridos rara-
mente o faz. 25 
Depois de um período de acentuado declínio, as áreas centrais das 
cidades têm procurado um processo de revitalização. No domínio das 
acessibilidades importa ter presente o crescimento da área urbana, as al-
terações nas redes de transportes e o crescimento do parque automóvel. 
Progressivamente, o incremento e a diversidade de modos de transporte e 
o desenvolvimento de interfaces com o metropolitano constroem uma nova 
rede de acessibilidades na região metropolitana que, no essencial, ignoravam 
a Baixa. Com o recente prolongamento da linha azul para a Praça do Comér-
cio, tal como acontece com a linha verde que vai até ao Cais do Sodré, es-
pera-se a redução substancial do congestionamento do tráfego nesta área da 
cidade e o aumento do movimento pedonal a partir da Praça do Comércio.
Com o crescimento da “economia dos serviços” aumentou o número de 
empresas e as necessidades de espaço para escritórios e ao mesmo tempo, 
verifica-se a incapacidade de resposta da Baixa-Chiado a estas novas pro-
curas de espaço. Assistiu-se à multiplicação do centro nas Avenidas Novas 
através da substituição dos imóveis e criação de complexos de grandes di-
mensões. Se grande parte das empresas que se constituem vão localizar-se 
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nas Avenidas e noutras novas centralidades, também é para aí que convergem 
os movimentos de relocalização de actividades, até então instaladas na Baixa. 
O movimento de mudança no padrão geográfico do sector financeiro iniciou 
a desconcentração, através da multiplicação do número de agências, numa 
estratégia de aproximação aos consumidores que evita deslocações à Baixa.
A administração central desde há muito que se vem dispersando pela 
cidade, à medida que as instalações da Praça do Comércio se foram tor-
nando insuficientes para responder às necessidades crescentes de espaço. 
Ministérios surgidos nos últimos anos (Cultura, Ciência, Ambiente) já não 
conheceram gabinetes na Praça do Comércio, por manifesta falta de espaço. 
Importa sublinhar que grande parte do poder de decisão política e uma per-
centagem considerável do emprego na administração pública deixou a Baixa. 
O mesmo sucedeu à administração municipal e regional.
No domínio do comércio, a decadência da estrutura comercial do centro 
decorre da coerência movida pelo desenvolvimento de grandes superfícies 
periféricas, bem como do pouco dinamismo dos comerciantes instalados. O 
mercado segmentou-se por níveis de rendimento, mobilidade e estilos de 
vida. O comércio do centro não ofereceu resposta a esta diferenciação da 
procura e a Baixa-Chiado foi perdendo exclusividade. Mesmo assim, ainda é 
reconhecida como um centro de comércio importante. 
A questão central, quando se pensa num plano estratégico de revital-
ização da Baixa, é saber quais os conteúdos simbólicos que se consideram 
pertinentes que represente hoje, enquanto centro, entre outros centros, a 
capital portuguesa. Trata-se de considerar os significados que se pensam 
importantes hoje, para o cidadão comum, nacional ou estrangeiro, para o 
centro de uma cidade capital de um país europeu.
A primeira questão é desde logo a do próprio centro. Que tipo de centro 
pode ser hoje a Baixa? Um centro cultural? Um centro financeiro? Um cen-
tro residencial? Um centro comercial? As cidades desenvolvidas tendem a 
ter vários centros, consoante predominem determinados tipos de utilização, 
nesta ou naquela zona. Hoje nenhuma zona urbana pode querer ser o centro 
em geral. É necessário reflectir sobre a centralidade possível para a Baixa 
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de Lisboa. Essa centralidade não pode ser alheia ao facto de se tratar da 
capital do país. 
Na linha mesma linha do que defendeu Alves Costa no debate acerca 
do futuro da Baixa Pombalina, esta área da cidade sempre assumiu um valor 
simbólico central e ainda hoje, mesmo se o contexto já não o justifica, conti-
nua a assumi-lo. Trata-se da sua centralidade política, bem patente na noção 
que a população tem de que “tudo se resolve no Terreiro do Paço.” Esta cen-
tralidade está aliás na génese, do próprio projecto pombalino, que pretendia, 
acima de tudo, colocar no lugar central o poder do Estado e não o do Rei. 
O problema que se coloca é que, enquanto esta centralidade política se foi 
de certa forma esvaziando (e felizmente não se apagou totalmente), não foi 
concebida uma outra centralidade para a Baixa.
Defende-se que essa centralidade tenha uma força simbólica tal que 
o cidadão comum reconheça este local como único em Portugal. Para tal, 
não basta fazer da Baixa um centro comercial ao ar livre, não basta repovoá-
la residencialmente, ou transformá-la em centro financeiro, não basta fazer 
da Baixa mais um dos locais de Lisboa onde existem esplanadas e hotéis. 
Como centro da cidade pensado para os cidadãos, além dos componentes 
acima indicados, considera-se pertinente que a Baixa represente um centro 
cultural e artístico, um centro da diversidade e multiculturalidade, como será 
abordado no subcapítulo decorrente. 
As características tendencialmente pedonais de toda a Baixa, o enorme 
número de transeuntes que diariamente a atravessam, e o clima português 
moderado, fazem com que Lisboa possa ser uma capital da arte e cultura de 
rua, mas também da arte e da cultura viradas para a rua, para o livre acesso 
de quem passa – livre acesso no sentido de acesso pouco dispendioso, mas 
também no sentido de arte e cultura susceptíveis de serem vividas por ci-
dadãos de todo o tipo.
96) O incêndio do Chiado, Agosto de 1988.
98) Avenida da Liberdade.
97) 98)
99) Avenida da Liberdade.
96)
99)
97) O incêndio do Chiado, Agosto de 1988.
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Considera-se, também que o comércio, os cafés, e todos os estabeleci-
mentos abertos ao público, podem incorporar na sua imagem a arte e a cul-
tura, apostando em espaços com uma imagem mais distintiva. Esta diversi-
dade cultural e artística poderá igualmente incluir marcas de portugalidade. A 
Baixa tem história cultural, artística, gastronómica, suficiente para não fazer 
nenhum dos transeuntes esquecer que está em Lisboa.
Proposta de Revitalização da Baixa-Chiado
Em 8 de Março de 2006 a Câmara deliberou a criação de um Co-
missariado coordenado pela Dr.ª Maria José Nogueira Pinto para proceder à 
elaboração de um projecto integrado de revitalização da Baixa-Chiado e zo-
nas confinantes incluindo, na conclusão, a colaboração do processo de can-
didatura da Baixa Pombalina a Património Mundial a apresentar à UNESCO. 
Foram definidos os objectivos e fixado o prazo de seis meses a partir da sua 
constituição, para a elaboração de um plano estratégico de intervenção nas 
vertentes urbanística, económica, financeira, social e cultural. A 22 de Setem-
bro de 2006 foi entregue, em simultâneo, ao então Presidente da Câmara 
de Lisboa – António Carmona Rodrigues – e ao Primeiro-Ministro – José 
Sócrates – o relatório da “Proposta de Revitalização da Baixa-Chiado” – um 
plano estratégico para a reabilitação do centro histórico da capital. 
O projecto de recuperação, reabilitação e revitalização da Baixa-
Chiado proposto pelo Comissariado composto pelo Prof. Augusto Mateus, 
Dra. Celeste Hagatong, Dr. Elísio Summavielle, Arqt.º Manuel Salgado, Eng.
º Miguel Anacoreta Correia e Dra. Raquel Henriques da Silva, correspondeu 
à produção de uma visão de conjunto orientada pelas oportunidades e pe-
los desafios do futuro próximo, “susceptível de permitir a identificação das 
acções e iniciativas necessárias para poder (re)colocar o centro histórico de 
Lisboa ao serviço de uma capital maior e mais forte.” 26 Esta proposta preten-
deu ser um processo dotado de recursos necessários para viabilizar a efe-
ctiva concretização das ideias propostas e projectos capazes de travarem o 
declínio do espaço da Baixa-Chiado e gerarem novos fluxos sustentados de 
actividades e pessoas em sintonia com a sua reabilitação e requalificação.
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A concretização do projecto depende, no entanto, da capacidade de se 
desenvolver uma exigente e complexa lógica de cooperação, envolvendo en-
tidades públicas (Governo, Câmara Municipal e Freguesias) e privadas, não 
apenas no plano operacional e financeiro mas também no plano estratégico 
e organizacional. 
O diagnóstico efectuado pelo Comissariado procurou sistematizar os 
grandes factores de declínio, a evitar e a combater; e identificar as princi-
pais oportunidades, a agarrar e viabilizar, numa lógica aberta e cosmopolita, 
olhando o futuro e o mundo. Ao mesmo tempo esta proposta especificou 
também as alavancas para uma mudança sustentável, contribuindo para 
uma “maior integração de Lisboa no movimento de renascimento urbano das 
grandes cidades europeias.” 27 
No período pós-diagnóstico mereceram destaque vários factores de 
declínio que se verificaram no passado recente, na medida em que apontam 
possíveis direcções de reequilíbrio de natureza institucional, económica e so-
cial para a Baixa-Chiado. Aquela zona sempre foi um centro político-adminis-
trativo, um centro comercial de excelência, de concentração de serviços, e foi 
um centro cultural por excelência. Centro esse que, como já foi mencionado 
anteriormente, entrou num processo gradual de degradação e desocupação 
do espaço agravado pelo grande incêndio de 1988, no Chiado, e conse-
quente arrastamento das intervenções de recuperação de edifícios, a par de 
uma má gestão da rede de transportes. A incipiente renovação do seu mo-
delo comercial e a perda de competitividade em relação a novos espaços co-
merciais, agravada pelo efeito depressivo da deslocalização das actividades 
financeiras e de uma série de bancos que se espalharam pela cidade, assim 
como a saída dos tribunais e a construção do Palácio da Justiça (próximo 
do parque Eduardo VII) que levou consigo os advogados, deixaram a Baixa 
em declínio. A saída de grande parte dos serviços político-administrativos 
que proliferavam pela cidade; o desaproveitamento dos espaços culturais e 
de lazer como pólos relevantes na atractividade de pessoas e o modelo de 
gestão do espaço urbano vigente tradicional, burocrático e descoordenado, 
foram motivos de agravamento para a já decadente Baixa Pombalina.
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Nessa proposta defende-se que revitalização da Baixa-Chiado deve 
ser associada à possibilidade de catalisar um sem-número de actividades, 
organizações, equipamentos e pessoas com suficiente dimensão, diversi-
dade, qualificação e poder de compra para despoletar uma forte dinâmica de 
sustentabilidade. Parte-se do pressuposto que se trata de um lugar singular 
e resistente, com uma história rica e enquadrado numa lógica certificada de 
património da Humanidade, o que justifica, nesta proposta de revitalização, 
um esforço sustentado de recuperação e reabilitação conduzido com regras 
de coerência global. Acreditando na forte expansão do turismo internacional 
este espaço não deixará de exigir uma resposta qualificada no destino de 
“Lisboa” – a procura é crescente, num quadro em que a afirmação com-
petitiva do pólo turístico da capital produz fortes efeitos positivos sobre as 
outras regiões turísticas do país. Outra oportunidade apontada na estratégia 
enunciada prende-se com a redefinição da presença de serviços centrais do 
Estado no centro histórico da cidade de Lisboa, podendo, a Baixa-Chiado 
em recuperação, ocupar uma posição significativa na concretização de um 
potencial de investimento reconhecido (mas ainda insuficientemente con-
cretizado), na cidade. De salientar ainda que face à aceleração da interna-
cionalização das actividades de ensino superior, nomeadamente nas activi-
dades de pós-graduação, que exige novos modelos de atractividade muito 
mais diversificados, onde a qualidade de vida urbana se torna muito mais 
relevante, a revitalização da Baixa-Chiado poderá contribuir, como outros 
centros históricos de grandes “cidades universitárias”, para a atractividade 
internacional dos pólos universitários da capital. 28 
A proposta do Comissariado para a recuperação, reabilitação e revita-
lização da Baixa-Chiado foi construída com base numa abordagem centrada 
na atractividade daquele espaço ou, mais especificamente, “na passagem da 
compreensão de uma velha atractividade perdida para a acção da construção 
sistemática de uma nova atractividade”, 29 desenvolvendo novas competên-
cias, para agarrar as novas oportunidades, através de uma reorganização 
global do espaço, do tempo e das actividades, conquistando uma função 
relevante na afirmação da capital e do país, reconhecida exteriormente na 
Europa e no mundo.
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As ideias estruturantes da proposta têm por base um “novo Terreiro 
do Paço”, a criação de emprego qualificado naquela área assim como de 
um espaço diferenciado de actividades financeiras; um espaço de eficiência 
colectiva, ordenado e organizado, sujeito a múltiplas utilizações com horários 
alargados e capaz de gerir o seu ciclo de vida; a concepção do “espaço” 
como principal alavanca de mudança e a organização do tempo como impor-
tante instrumento de dinamização e animação. 30 
Em termos gerais, ainda no que diz respeito à proposta enunciada, a 
Baixa-Chiado pode constituir-se, no seu processo de recuperação e revita-
lização, como uma área de localização de actividades criativas e qualifica-
das, promovendo a “clusterização” dos serviços, das agências e instituições, 
das empresas e dos profissionais mais directamente envolvidos em funções 
criativas, onde se incluem, necessariamente, as funções de reabilitação, 
restauro e preservação da história e do património; envolvendo, entre ou-
tras, as áreas de consultoria, projecto, marketing, arquitectura, design, moda, 
produção de espectáculos, multimédia, museologia, artes & ofícios; ou seja 
a chamada “quarta dimensão”, da criatividade, do multiculturalismo, da moda 
e do design que tanto se anuncia para a frente ribeirinha de Lisboa. Para 
reforçar as suas linhas mestras, esta proposta apresenta vários factores que 
concorrem para encorajar a fixação desta categoria de actividades na Baixa 
e no Chiado: a história – o ambiente cultural e a tradição; a tendência veri-
ficada nos últimos anos com a adaptação de espaços para ateliers e gale-
rias de arte; a presença de escolas de Belas Artes e de vários museus, a 
fácil adaptação do espaço edificado a este tipo de actividades, bem como o 
horário alargado que este tipo de actividades proporciona. 31 
Para dinamizar este eixo de desenvolvimento, a proposta em análise 
enuncia um contributo importante da instalação, no coração da Baixa, na 
antiga sede do BNU na Rua Augusta, do novo Museu do Design e da Moda 
– MUDE; a instalação de um grande “showroom” das empresas de inovação 
nacionais “O MegaStore da Inovação” e a presença do “Governo electróni-
co”, aqui simbolizado por uma loja do cidadão, a instalar na Rua Augusta. 
Para além destas três grandes âncoras, foram seleccionados os espaços 
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para a localização na Baixa de várias entidades que promovam e divulguem 
o Design português, como o Centro Português do Design, a Experimenta 
Design e a Moda Lisboa. 32 
A este processo pode ser associado um núcleo relevante de actividades 
financeiras, nomeadamente em termos qualitativos, um espaço de convivên-
cia e articulação de múltiplas organizações (Ministério das Finanças, Banco 
de Portugal, Bancos e Companhias de Seguros, Fundos de Investimento,...), 
polarizando centros de decisão do sector financeiro numa lógica de desen-
volvimento onde a função informal de centro de informações, contactos e 
negócios também possa encontrar espaço de consolidação.
Ainda nesta linha de redinamização o território em estudo deve materi-
alizar um conjunto de intervenções que, combinando restrições e incentivos 
evidencie, para os seus utilizadores, uma rede alargada e convergente de 
pontos fortes de atractividade para visitar, trabalhar e viver. Um espaço onde 
a mobilidade, a segurança, o conforto, a modernidade e qualidade das infra-
estruturas e equipamentos partilháveis e a diversidade das utilizações do es-
paço público contribuam para a imposição de uma identidade forte de espaço 
urbano diferenciado. Um espaço com valor suficiente para não ser conges-
tionado, nem poluído, pela mera circulação de transportes individuais, isto é, 
um “sítio” com entrada e saída fácil mas de atravessamento difícil, onde vale 
a pena ir, mas que não compensa utilizar como mero ponto de passagem. 
Não podemos esquecer que “duas das razões que muita gente invoca para 
não querer viver na Baixa são o excesso de ruído e a poluição no ar.” 33 
Para o arquitecto Manuel Salgado a questão do tráfego é chave. Se se 
quiser ter mais habitação, não se podem ter os níveis de ruído que existem 
hoje na Baixa. Os níveis de poluição ultrapassaram os limites estabelecidos 
pela União Europeia. Basta estes dois aspectos para, só por si, justificarem 
uma necessária redução significativa no tráfego. Setenta por cento dos au-
tomóveis que atravessam esta zona têm origem e destino a norte do Marquês 
de Pombal – é claramente tráfego de atravessamento; basta cortá-lo para que 
se reduza substancialmente e, para tal, é necessário que as pessoas circulem 
por outros caminhos. O que não é impossível como se pôde verificar quando 
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“as obras do metro obrigaram ao corte do tráfego e as pessoas encontraram 
outros caminhos, protestaram mas encontraram.” 34 
Ainda no âmbito desta proposta considerou-se que o espaço pode 
evoluir para uma configuração de ocupação que contenha respostas concre-
tas e duradouras, para acabar com os inúmeros tempos de desertificação, 
propiciando uma efectiva compatibilização e optimização das diferentes acti-
vidades ao longo do dia, isto é, como já foi referido, “um sítio dinâmico em 
movimento perpétuo, onde há sempre coisas para fazer, incluindo, obvia-
mente, dormir com qualidade.” 35 
A estratégia proposta pelo comissariado foi construída com base na 
identificação dos instrumentos que podem vir a configurar as “chaves da 
travagem dos círculos viciosos em acção e da abertura dos círculos virtuosos 
de uma atractividade renovada e duradoura.” 36 A abordagem valorizou um 
caminho de concentração dos esforços em projectos de dimensão qualitativa 
e global, e em pequenas intervenções todas elas sujeitas a uma forte coerên-
cia. A partir desta visão, foi proposta uma organização do espaço que teve 
por base o edificado existente, salvaguardando e valorizando o património, 
redistribuindo usos e funções, repensando a mobilidade e estabelecendo 
novas conexões, valorizando o espaço público e apostando na qualificação 
ambiental. 37 
Segundo Maria de Melo, responsável pelo relatório de apresentação 
da estratégia de requalificação da Baixa-Chiado, a proposta apresentada 
assentou num projecto de coerência global, composto por sete projectos 
prioritários, organizados em torno de três ideias base: conquistar uma fun-
ção comercial e de lazer relevante; dinamizar o surgimento de uma zona 
renovada de actividades e construir um modelo específico de habitação, 
superando as limitações físicas e de mobilidade, oferecendo soluções de 
comércio de proximidade para os moradores. 38
Os sete projectos prioritários passam pela aposta na recuperação e 
reabilitação do edificado através de uma acção equilibrada de valorização 
patrimonial e criação de condições de conforto e segurança. A criação de 
uma frente ribeirinha coerente implica a concretização dos projectos em 
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curso: revalorização do Campo das Cebolas como local de restauração e 
comércio tradicional, reinstalação do Cais das Colunas na sua posição origi-
nal (efectuada a 22 de Agosto de 2008), edifícios das agências europeias, 
terminal de cruzeiros e um espaço público qualificado que privilegie a ligação 
ao Tejo e a memória da componente histórica do local. Uma frente ribeirinha 
de um quilómetro, sem automóveis, frente à Praça do Comércio seria, se-
gundo o arquitecto Manuel Salgado, uma “revolução” em Lisboa “acho que a 
frente ribeirinha é o filet mignon desta intervenção, desde a 24 de Julho, até 
ao Museu Militar. Entre o Cais do Sodré e o Campo das Cebolas seria toda 
uma frente sem automóveis, um passeio de um quilómetro frente à Praça do 
Comércio. Acima de tudo, um passeio à beira do rio. Um pouco aquilo que 
acontece, por exemplo, no Parque das Nações, com zona de estar e sombra 
que permite uma relação directa com o rio.” 39 
Repavimentar a Praça do Comércio e torná-la num espaço capaz de 
atrair pessoas e afirmar-se como uma das grandes referências turísticas da 
cidade e do país foi outro projecto apontado por Manuel Salgado como priori-
tário. A concretização deste objectivo passaria pela diversificação dos usos 
sem perda do seu valor simbólico e de representação. Como já foi lembrado 
anteriormente, a área deveria atrair mais gente para trabalhar e para viver – 
habitação e hotelaria – mais gente a comprar e mais gente a utilizar todos os 
equipamentos da cultura e lazer; deveria funcionar como pólo aglutinador de 
actividades culturais diversificadas na área da museologia, dos espectácu-
los, das artes e do design. O que se procura é recentrar a cidade na Praça do 
Comércio, conseguindo utilizar, de forma mais racional, aquele espaço que 
tem 150 mil metros quadrados de área de construção utilizável, criando uma 
zona com um grande potencial de vida urbana. Para isso, o arquitecto de-
fende que os pisos superiores, “não se esgotem exclusivamente com serviços 
100)
102)
101)
100) Plano sintese de intervenção na Baixa-Chiado.
101) Circular das Colinas, Lisboa 2004.
102) Viagens transferíveis da via lateral nascente, tarde.
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públicos”, instalando uma “estrutura hoteleira de qualidade”. 40 Para o piso 
térreo Manuel Salgado propõe a instalação do Museu da Cidade, espaços 
comerciais e restauração. Sugere igualmente o restauro do Arco da Rua Au-
gusta, com o aproveitamento da sala superior e do terraço Miradouro.
Em entrevista ao jornal “Público” (em Junho 2006), o agora vereador 
do urbanismo de Lisboa afirmou a sua vontade de ver na Praça do Comércio 
uma antena do gabinete do primeiro-ministro ou do gabinete do Secretário 
de Estado da Presidência do Conselho de Ministros, que se encontra na 
Rua Gomes Teixeira. É importante, nesta perspectiva, que esteja ali o cen-
tro financeiro do país uma vez que na praça se encontram o ministério das 
Finanças, o Banco de Portugal e existem ainda mais duas ou três sedes de 
bancos. Por estas razões para aquele vereador parece fazer sentido reforçar 
essa função, embora dependa de um esforço concertado entre a Câmara e 
a Administração Central.
Outro dos projectos prioritários passaria pelo desenvolvimento do con-
ceito de grande espaço comercial aberto, apoiando o empreendedorismo, 
desenvolvendo acções de gestão que conduzam à criação das condições 
necessárias à competitividade: limpeza, segurança, iluminação, promoção, 
logística e horários de funcionamento. O objectivo passaria por tornar as 
Ruas da Vitória e de Santa Justa artérias vivas e qualificadas de oferta co-
mercial e de restauração, suportadas pelo reforço da acessibilidade à zona 
Baixa-Chiado e ao Castelo. O arquitecto Manuel Salgado clarificou que “a 
ideia de um centro comercial a céu aberto surgiu quando percebemos que 
o comércio vai perdendo qualidade à medida que caminhamos para a Rua 
dos Fanqueiros. Achámos que podia ser interessante potenciar um centro 
comercial a céu aberto, entre as ruas da Vitória e de Santa Justa, sendo o 
limite os Fanqueiros e as ruas Nova do Almada e do Carmo.” 41 
É do conhecimento público que as superfícies cobertas, como os hiper-
mercados e os centros comerciais têm vantagens sobre os espaços públicos 
abertos. Não chove, não há brisa, o sol não queima, a temperatura ambiente 
climatizada mantém-se estável durante o ano inteiro, sem interrupções ou 
falhas, sem surpresas. Contudo, segundo o arquitecto, “os espaços públicos 
QUE VALOR SIMBÓLICO PARA A BAIXA HOJE?
PROPOSTA DE REVITALIZAÇÃO DA BAIXA-CHIADO | 145
abertos, tal como o Terreiro do Paço, são também para quem tem tempo ou 
quem o quer ter, e podem ser usufruidos durante vinte e quatro horas por 
dia.” 42 
O comissariado para a revitalização da Baixa-Chiado valoriza a criação 
de um espaço público de excelência através de várias acções integradas, 
nomeadamente a modernização das redes de infra-estruturas enterradas (de 
energia, telecomunicações e saneamento básico), o reperfilamento de ruas, 
a elaboração de um plano de iluminação, a criação de uma sinalética própria 
e de mobiliário urbano único.
Para terminar a exposição dos sete projectos acrescenta-se que, como 
já foi referido nesta proposta e no debate acerca do futuro da Baixa, a rede 
rodoviária da cidade deveria diminuir o seu carácter rádio-concêntrico em 
articulação com a progressiva limitação do atravessamento automóvel da 
Baixa-Chiado, complementado por um reforço e incentivo à utilização dos 
transportes públicos e à concretização de uma oferta alargada de estacio-
namento. A Baixa funcionaria, assim, como um labirinto, de difícil atravessa-
mento, que “atire as pessoas para fora”, mexendo nos sentidos únicos de 
modo a que não seja necessário impor qualquer tipo de taxas ou portagens 
de circulação. Nenhuma rua seria transformada em via pedonal. Nas ruas 
do Ouro e da Prata o objectivo passaria por reduzir o tráfego de atravessa-
mento, para apenas uma faixa de rodagem, de modo a criar urbanidade 
naquelas que são agora praticamente vias rápidas. Igualmente a Avenida 24 
de Julho não necessita de seis faixas de rodagem: desde a Infante Santo até 
São Paulo o perfil pode ser substancialmente reduzido, sucedendo o mesmo 
praticamente desde a Bica do Sapato até ao Campo das Cebolas. 43 
Estas decisões, tomadas pelo grupo responsável pela proposta, obri-
gam a alterações de tráfego de macro-escala. A construção da Circular das 
Colinas, tida como essencial para desviar o tráfego da zona da Baixa, era 
um dos projectos estruturantes na proposta da revitalização da Baixa-Chiado 
apresentada pelo comissariado. A circular, estudada para ligar as avenidas 
do Infante Dom Henrique e 24 de Julho, apresentava vários trechos em túnel. 
Teria sido estudada para não ser executada na totalidade de uma só vez; a 
TERREIRO DO PAÇO | PRAÇA DO COMÉRCIO
146 | SÍMBOLO DE PODER E MANIFESTAÇÃO DE CAPITALIDADE 
ideia seria a partir das coroas – segunda circular, primeira circular e circular 
das colinas – ter antenas que chegassem à zona da Baixa-Chiado. 
Em termos práticos os projectos-âncora são a Praça do Comércio e a 
frente ribeirinha; o Convento de São Francisco, com a ampliação do Museu 
do Chiado e a manutenção da Escola de Belas-Artes; o Convento do Carmo, 
com um empreendimento ligado às questões do design, até tendo em conta a 
proximidade com o Bairro Alto e com o Museu do Design previsto para Santa 
Catarina. Existem algumas intervenções privadas consideradas chave, às 
quais chamam quarteirões estratégicos: a Suiça, o Corpus Christi e a Escola 
Veiga Beirão. 44
Hoje, defende-se que, no domínio Cultural, as políticas públicas devem 
incidir na ampliação e actualização dos inventários em termos da arquitectu-
ra e de memórias sociais. Acreditamos que os projectos de revitalização e 
modernização do edificado têm de ser rigorosamente vistos, caso a caso, no 
seu valor patrimonial intrínseco e na sua relação com o quarteirão em que se 
inserem pelo que é indispensável delinear um plano de salvaguarda do edifi-
cado de raiz pombalina. Admitimos que este plano deveria integrar conceitos 
flexíveis que reconhecessem a má qualidade de algum edificado da Baixa e 
áreas adjacentes criando condições de credibilidade para que qualquer novo 
projecto seja sempre excepcional. A revitalização da Baixa passaria por vas-
tas campanhas de obras a que corresponderia um grande investimento.
Segundo o relatório do plano de revitalização a aplicar, esta zona 
dinâmica enquadraria a criação de uma Escola Especial de Artes e Ofícios 
cujo objectivo seria criar um lugar para a sensibilização e aprendizagem de 
todos os que iriam participar no que se desejaria ser um gesto exemplar de 
reflexão e trabalho sobre a cidade velha. 45 
A intervenção urbana, tal como se antevê na Baixa-Chiado, irá certa-
mente constituir um desafio cultural imenso, não só pela quantidade de opor-
tunidades inovadoras que se abrem no centro da Capital, como também pela 
multiplicidade de áreas e acções programáticas a estabelecer no terreno.
Os equipamentos culturais diversificados, como teatros e museus, 
são referências históricas da cultura nacional e possuem articulações in-
ternacionais que se manifestam na sua programação. A maioria foi objecto 
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de requalificações recentes e dispõe de boas condições de trabalho e de 
acolhimento (S. Carlos, D. Maria II, S. Luiz), mas partilhamos da ideia se-
gundo a qual há situações graves que devem ser resolvidas (cinema Olímpia 
e Odeon). A par destes equipamentos históricos, é necessário recordar a 
existência de clubes, associações e um vasto número de igrejas que repre-
sentam as freguesias e que constituem um património relevante. 46 
Para a Praça do Comércio o arquitecto Manuel Salgado, propôs a 
criação de um Núcleo do Museu da Cidade de Lisboa dedicado ao plano 
de reconstrução da cidade e no Edifício do Arsenal, um Museu da Viagem 
e da Língua Portuguesa, essencialmente virtual e didáctico, evocando as 
viagens marítimas dos portugueses nas épocas imperiais, sobretudo na sua 
dimensão técnica e científica. Este seria um mini museu que espelharia um 
pouco a entrada nos vários museus de Lisboa. Com a retirada da Avenida 
da Ribeira das Naus seria possível pôr a descoberto toda a doca seca e 
cumprir com um projecto antigo, apadrinhado pela Marinha: ter ali estacados 
dois navios emblemáticos, o Sagres e o Crioula. 47 Para a Casa dos Bicos e 
Teatro Romano, na mesma linha de requalificação propôs-se potenciar quer 
as reminiscências romanas ali presentes, quer as características do projecto 
museológico originalmente pensado pelo arquitecto Manuel Vicente no pro-
jecto de reabilitação de 1994, com galerias abertas, hoje entaipadas. Há tam-
bém a ideia de um eléctrico ribeirinho a ligar todos os museus, que já existe e 
se podia prolongar para nascente, até ao Parque das Nações. 48 
No domínio da habitação e das políticas sociais, é fundamental, para o 
projecto apresentado e como foi referido anteriormente, o desenvolvimento 
de uma estrutura que permita a gestão adequada dos recursos habitacionais, 
que garanta a igualdade social, promova a cidadania e respeite a diversidade 
sócio-cultural, por contraposição a uma visão meramente economicista de 
reabilitação arquitectónica do edificado e sem preocupações de regulamen-
tação do mercado. 
Face a este pré-diagnóstico, serão traçados objectivos estratégicos 
que possibilitem a permanência da população residente, promovam a par-
ticipação dos residentes nos processos de tomada de decisão inerentes 
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ao impacto social deste projecto, dêem resposta adequada e eficaz às pro-
blemáticas identificadas e regulem os efeitos do livre funcionamento do mer-
cado imobiliário de forma a permitir uma ocupação diversificada e equitativa 
do parque habitacional.
Recentemente, a comissão do Urbanismo recomendou a reformula-
ção da proposta e a sua redefinição “à luz de pressupostos mais ajustados 
à realidade da Baixa-Chiado e da revitalização de uma zona da cidade de 
grande pendor histórico” e “muito sensível em termos urbanos e arquitectó-
nicos.” 49 Manuel Salgado alegou que o modelo institucional proposto em 
2006 pelo Comissariado está ultrapassado, uma vez que a parceria entre o 
Estado e a autarquia se vai confinar à reabilitação da frente ribeirinha e à Pra-
ça do Comércio – excluindo a maior parte da área de intervenção proposta. 
Os responsáveis pela comissão do Urbanismo reconheceram que é 
necessário um plano concertado para travar a degradação da Baixa-Chiado, 
mas lembram que o modelo de financiamento proposto (um investimento na 
ordem dos 1.145 milhões de euros até 2020) é de muito difícil execução 
face aos actuais condicionalismos económico-financeiros das entidades en-
volvidas. 50 Manuel Salgado cortou o investimento global para 682 milhões 
de euros, cerca de metade do inicialmente previsto, ao separar a intervenção 
na Baixa-Chiado dos trabalhos a desenvolver na frente ribeirinha e Praça do 
Comércio. A comissão urbanística levantou ainda o véu acerca do modelo de 
mobilidade. Este “necessita de maior aprofundamento (…) nomeadamente 
quanto à Circular das Colinas e ao atravessamento da Praça do Comércio.” 51 
Quando foi proposto, o projecto da Circular das Colinas recebeu de imediato 
críticas por parte de diversas personalidades, incluindo o actual presidente 
da autarquia, António Costa, durante a sua campanha eleitoral. 52 
Em Abril deste ano a proposta da Circular das Colinas, anteriormente 
descrita, foi posta de parte para dar lugar a um estudo preliminar que visa 
retirar o trânsito das laterais da Praça do Comércio, “apostando em criar ali 
uma grande praça pedonal”. 53 O estudo prevê que o trânsito vindo do Cais 
do Sodré atravesse a Praça do Comércio na vertente sul, junto ao rio, e o 
trânsito vindo do lado de Santa Apolónia passe a Norte, junto do arco da 
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Rua Augusta. Retirar o trânsito das laterais, permitiria, nesta óptica, alargar 
os passeios e criar ali uma grande praça pedonal. Manuel Salgado afirmou 
tratar-se de “uma solução evolutiva para o trânsito ser reduzido”, criando uma 
“grande giração, um anel em torno do Terreiro do Paço”. 54 Os dois sentidos 
de trânsito cruzar-se-iam no Campo das Cebolas, a leste.
O presidente da Câmara, António Costa, manifestou a vontade de 
eliminar completamente a circulação de transporte individual da Praça do 
Comércio, mas sublinhou que a “circular ribeirinha tem muita utilização e não 
é viável retirar o trânsito enquanto não houver uma variante” 55 que desvie os 
carros da Baixa.
O vereador do Urbanismo defende a mobilidade na Baixa repensada 
através da utilização de meios de locomoção que recorram a energias não 
poluentes, nomeadamente veículos eléctricos e bicicletas. Equacionou ainda 
a hipótese de reavaliar a oferta de estacionamento admitindo a construção 
de silos acima do solo, uma vez que o estacionamento subterrâneo está 
condicionado por razões hidrogeológicas.
As propostas de revitalização, requalificação e recuperação para a 
Baixa-Chiado retomam grande parte das soluções preconizadas no docu-
mento elaborado em 2006 pelo comissariado nomeado pela então vereadora 
Maria José Nogueira Pinto. Contudo, o plano agora submetido ao escrutínio 
do executivo camarário altera o modelo de financiamento, que deverá passar 
por uma sociedade gestora com capitais públicos. O movimento Cidadãos 
por Lisboa, representado pelos vereadores Manuel João Ramos e Helena 
Roseta assim como os vereadores do Partido Comunista Português já fi-
zeram saber que estão contra o modelo de gestão proposto pelo vereador 
do Urbanismo.
No plano para a recuperação da Baixa-Chiado, o vereador Manuel Sal-
gado propõe a suspensão parcial dos artigos 39º e 40º do Plano Director 
Municipal (PDM) de Lisboa. O artigo 39º do regulamento do PDM estabelece 
que a área histórica da Baixa deve ser objecto de um Plano de Pormenor 
ou de Regulamento Municipal, destinado a preservar e revitalizar o conjunto 
arquitectónico e urbanístico. Deste modo, ficarão definidas as condições 
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específicas de integração de usos e os condicionamentos à construção de 
caves e à alteração do subsolo, entre outros. Já o artigo 40º estabelece que, 
na ausência do PP ou de Regulamento Municipal, o licenciamento de obras 
é limitado à beneficiação, restauro e conservação ou alterações pontuais que 
visem a reposição das características primitivas dos edifícios e que não im-
pliquem a demolição de elementos estruturais, de fachadas, coberturas ou 
abertura de caves. 56 A suspensão destes artigos é considerada, por Manuel 
Salgado, essencial para avançar com a instalação de várias edificações, já 
mencionadas, como o Museu do Banco de Portugal na igreja de S. Julião e 
o Museu do Design e da Moda (MUDE) no antigo edifício-sede do BNU. Os 
restantes projectos abrangidos pela solução de suspensão do PDM são a 
ligação por elevador ou escada rolante da Rua dos Fanqueiros até ao Cas-
telo, pelo Mercado do Chão de Loureiro, e a demolição dos anexos do Quar-
tel do Carmo, de modo a construir um espaço público de lazer que permita 
a ligação ao futuro espaço museológico da GNR e às Ruínas do Carmo. 
57 Julga-se que as propostas deverão merecer a rejeição da oposição no 
executivo camarário.
O vereador e ex-presidente da autarquia, Carmona Rodrigues, defen-
deu que “a figura da suspensão do PDM deve ser vista para casos excepcio-
nais e quando são previstas alterações significativas”, defende que não será 
necessário suspender o PDM para avançar com projectos “que ainda por 
cima não são novos”. 58 
A autarquia reconhece que apesar do regulamento do PDM os edifícios 
da Baixa Pombalina “têm vindo a sofrer alterações que vão muito para além 
da beneficiação, restauro e conservação, como a demolição de elementos 
estruturais, alteração das fachadas, principalmente ao nível do piso térreo, 
das coberturas e aberturas de caves”. 59 Estas alterações, na sua maioria de 
má qualidade, colocam em risco a estabilidade do conjunto. Manuel Salgado 
defende que a suspensão parcial do PDM, será acompanhada de medidas 
preventivas que implicam a sujeição a parecer prévio de qualquer operação 
de loteamento e obras de urbanização, de construção civil, ampliação, alte-
ração e reconstrução. 
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Em discussão vai estar igualmente uma proposta para que o Gover-
no decrete a Baixa-Chiado como área crítica de recuperação e reconversão 
urbanística, dando assim à autarquia direito de preferência nas transacções 
imobiliárias ali realizadas, uma forma de alegadamente travar a especulação 
na zona. 
Proposta do Plano Geral de Intervenções da Frente Ribeirinha
A recentemente reformulação da estratégia de revitalização da Baixa-
Chiado à luz de pressupostos mais adequados à realidade da área em es-
tudo e à situação financeira do país, deu lugar à Proposta do Plano Geral de 
Intervenções da Frente Ribeirinha. Esta proposta prevê uma série de alte-
rações na cidade, como já acontecia com o anterior plano de revitalização, 
com vista a privilegiar a relação da Baixa-Chiado com o rio e a aumentar a 
sua competitividade mas, desta vez, com maior contenção. Manuel Salgado, 
vereador do Urbanismo na Câmara de Lisboa, apresentou à ATL a proposta 
do seu pelouro para valorizar e aumentar a competitividade da capital, a qual 
se encontra em fase de debate público até 30 de Setembro. 60 
O plano prevê intervenções ao longo da zona frente Tejo, nomeada-
mente em lugares como a Baixa, Parque das Nações, Belém, bairros históri-
cos e a zona portuária, sugerindo entre outros projectos, a reformulação da 
zona de praia de Algés e a criação de uma praia com ondas artificiais na 
Doca do Poço do Bispo. 
Os principais potenciais de Lisboa passam pela diversidade de oferta 
num raio de 50 quilómetros e por uma paisagem que pode ser apreciada do 
rio para a cidade e da cidade para o rio, referiu Manuel Salgado, que desta-
cou ainda, como pontos fortes da frente ribeirinha, a capacidade para atrair 
pessoas, o património histórico ou a actividade portuária. 
O documento abrange ainda intervenções já previstas em planos an-
teriormente apresentados, designadamente para a zona de Alcântara, que 
inclui o desnivelamento da via-férrea, em algumas faixas, para se poder 
proceder a algumas intervenções, nomeadamente na área dos Jerónimos e 
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Alcântara; e para a zona ribeirinha da Sociedade Frente Tejo, que contempla 
projectos nas áreas de Belém/Ajuda e na frente da Baixa Pombalina.
Vastas áreas da Frente Ribeirinha são excluídas do protocolo e inter-
venções importantes da Administração Central e do Porto de Lisboa, nome-
adamente o já anunciado projecto Alcântara-Rio ou o conjunto de acções 
a serem desenvolvidas pela futura Sociedade Frente Tejo. Esta sociedade 
prevê intervenções urbanísticas na área compreendida entre o Cais do Sodré 
e Santa Apolónia, no espaço público da zona da Ajuda-Belém, bem como na 
zona da Baixa Pombalina, onde defende a retirada do Ministério das Finan-
ças para a criação de um hotel de charme. Para além destas intervenções 
o plano da Sociedade Frente Tejo prevê igualmente que a requalificação e a 
reabilitação da frente ribeirinha de Lisboa impulsionem a dinamização de ac-
tividades culturais e de lazer, dirigidas à população, bem como uma alteração 
na estrutura de mobilidade entre a cidade e o rio Tejo.
Definiu-se como objectivo da Sociedade Frente Tejo que as operações 
de requalificação e reconversão urbanística da frente ribeirinha de Lisboa 
estejam concluídas por ocasião das comemorações do primeiro centenário 
da implantação da República, que se assinala em 5 de Outubro de 2010. A 
requalificação e reabilitação da frente ribeirinha de Lisboa permitirão ain-da 
uma alteração na estrutura de mobilidades, alcançando-se um relacionamen-
to mais estreito entre aquela e o restante espaço urbano de Lisboa. O capital 
social da Sociedade Frente Tejo, é de 5 000 000 de euros, integralmente 
subscrito pelo Estado.
Relativamente à proposta do Plano Geral de Intervenções da Frente 
Ribeirinha um dos exemplos apresentados foi o da Praça do Comércio em 
que, como já se previa no plano de revitalização, requalificação e recuperação 
para a Baixa-Chiado, anteriormente desenvolvido, Manuel Salgado continua a 
103)
103) Planta do Plano Geral de Intervenções.
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antever uma intervenção no espaço público e nos edifícios, nomeadamente, 
nos andares térreos, para utilização pública, com lojas, e ainda a “utilização 
hoteleira” num dos edifícios. O plano, que terá uma previsão de 20 a 25 anos 
para ser executado prevê a reordenação, a mobilidade e circulação automóv-
el na zona ribeirinha, a ligação dos dois extremos da cidade com percursos 
pedonais e para bicicletas e a criação de um sistema de transportes públicos 
em toda a frente ribeirinha, em eléctrico ou trolley. 61 
Segundo o plano apresentado, futuramente, localizar-se-iam na faixa 
marginal novas actividades culturais, desportivas, lúdicas, recreativas, co-
merciais e de restauração, seriam criadas infraestruturas de suporte ao tur-
ismo de cruzeiros, à náutica de recreio, ao lazer, ao desporto e ao turista visi-
tante. Neste sentido, Manuel Salgado, realça a oferta de desportos aquáticos 
como “elementos importantes para a animação da cidade”, e refere como 
exemplo, a zona da Doca Pesca que iria ser utilizada para a náutica de recreio, 
num projecto em conjunto com a Câmara Municipal de Oeiras. 62 Estão 
ainda previstas várias unidades hoteleiras para a capital, designadamente 
em Alfama, no piso superior da pastelaria Suiça (Rossio) e a possibilidade de 
surgirem novas unidades na Calçada da Ajuda.
Como já tinha sido referido no projecto de revitalização da Baixa-Chia-
do, o reordenamento da mobilidade previsto para o futuro pretende reduzir a 
circulação automóvel na zona ribeirinha, fazendo-o fluir por outros trajectos. 
Este projecto coincide com a criação de um terminal de cruzeiros. Vítor Cos-
ta, Director-Geral do Turismo de Lisboa explicou que “recebemos mais de 
trezentos mil visitantes de cruzeiros em condições inaceitáveis, miseráveis, 
numa cidade que queira ter um posicionamento nesta área” e acrescentou 
que “isto só se resolve se forem criadas infra-estruturas”. 63 Neste sentido, 
Manuel Salgado adiantou que está em estudo uma solução para tornar Santa 
Apolónia num terminal de cruzeiros sem eliminar a sua componente ferro-
viária. A instalação de mobiliário urbano faz também parte do projecto, bem 
como a reestruturação e qualificação dos espaços públicos, através de uma 
definição da rede de equipamentos de apoio que promovam a sua fruição 
diurna e nocturna. 
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A Real Praça do Comércio
Lisboa tem aquela que o arquitecto José Manuel Fernandes des-
creveu no Colóquio Internacional sobre “Praças Reais” como a praça mais 
bela do mundo, mas há décadas que se discute para que servirá. Porque 
será antes o Rossio o coração da cidade? Pode a Praça do Comércio ser 
um lugar de sociabilidade ou deve servir a função para que foi pensada 
e ser centro do Estado, um local de representação? Que sentido faz a 
Praça do Comércio nos nossos dias? Já em 1970 Francisco Keil do Amaral 
afirmava “Não tenho qualquer dúvida de que é o mais belo e importante 
largo de Lisboa. Nem sequer hesito em considerá-lo como uma das mais 
belas praças do mundo. Mas não é o fulcro da nossa vida citadina. Não é 
o coração da cidade. Não é a praça principal da nossa vida urbana. Esse 
mérito cabe ainda ao Rossio.” 64
Hoje as funções das Praças do Rossio e do Comércio estão defini-
das por elas próprias. O Rossio é uma praça de estar. O Terreiro do Paço 
é uma Praça Real. “Se se tirar de lá os Ministérios, o que é que se põe?” 
Na opinião de José Sarmento de Matos, consultor do Comissariado para a 
Baixa-Chiado, a praça só tem condições para serviços públicos, “os andares 
de cima têm de continuar a servir para os serviços do Estado, enquanto nos 
pisos de baixo, das arcadas, podem instalar-se galerias de arte, livrarias, um 
centro de informação ligado à história da Baixa. Mas mesmo que isto fixe 
alguns pontos na praça, esta pelo tamanho, não tem condições para nela se 
estar como no Rossio.” 65 
Outra visão tem António Filipe Pimentel, do Instituto de História de Arte 
da Universidade de Coimbra que adianta “uma praça balança entre dois ter-
mos: ser um espaço cénico, retórico, representativo, e ser um espaço de 
vivência, e sociabilidade.” A Praça do Comércio é claramente um espaço 
retórico, isso é inquestionável, foi pensada com um fortíssimo investimento 
cénico, como símbolo de poder e capitalidade, era ali que se recebiam as vi-
sitas de Estado. A questão que se coloca é se além de espaço cénico a praça 
pode ser um espaço de vivência. O que é uma realidade é que a presença de 
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vida na praça depois do terramoto nunca foi tão intensa como era no velho 
Terreiro do Paço. Ao contrário do Rossio, que tem uma dimensão mais hu-
mana, a Praça do Comércio é “esmagadoramente grande, batida pelo sol no 
Verão, fabulosa como cenário mas dificilmente vivível”. 66 O Terreiro do Paço 
é, um desafio à população de Lisboa, à Câmara e ao Estado. Segundo José 
Manuel Fernandes “tentámos fazer ali a praça mais bela do mundo, há 250 
anos. Conseguimos. É muito mais bela do que todas as praças francesas 
juntas. Tem a relação com o brilho, a luz, a proporção. Mas é uma praça que 
nasceu para materializar um sonho de autoritarismo, num país que nunca 
teve muito respeito pelo poder público, e o problema agora é o que fazer com 
uma praça belíssima mas esvaziada de conteúdo?” 67 
Considera-se que o essencial será libertar a praça dos constrangimen-
tos institucionais, do trânsito desmedido e abri-la novamente para o rio. Essa 
relação torna-a num espaço único. São muitas as Praças com as mesmas 
características do espaço a que os lisboetas continuam a chamar Terreiro do 
Paço – as Praças Maiores de Madrid e de Salamanca e a Praça Real de Bar-
celona, são exemplos bastante próximos que se tornaram fundamentais para 
o reconhecimento das cidades em questão. No entanto estas Praças são 
encerradas nos seus quatro lados, sofrem de temperaturas mais extremas 
no Inverno e no Verão, e não têm a vantagem de ter, quer a brisa, quer 
os enquadramentos visuais que a abertura do quarto alçado da Praça do 
Comércio para Rio Tejo proporciona. “Mas vivê-la nunca será fácil.” Fazendo 
uso das palavras de José Manuel Fernandes, “como é que se pode viver uma 
coisa tão rígida, tão dura, tão bela?” 
A ideia de uma Praça Real, aberta ao Tejo, concebida como cenário 
majestático de entrada nobre da cidade/capital, a que se acede a partir do 
rio por uma escadaria (Cais das Colunas), é uma concepção decorrente do 
105)105) Praça do Comércio.
106) Praça do Comércio.
107) Cais das colunas desmontado, estaleiro do metro.
106)
107)
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ideário da reconstrução de Lisboa após o terramoto de 1755. Hoje interessa 
caracterizar, de forma sucinta, este espaço que é a Praça do Comércio, lo-
calizada no encontro da Baixa Pombalina com a Lisboa Ribeirinha. Segundo 
o olissipógrafo José Sarmento de Matos, o entendimento da praça obedece a 
três vectores fundamentais: articulação com a cidade, forma e função.
A Praça do Comércio tornou-se a placa giratória a partir da qual se 
acede às diversas partes de Lisboa. A articulação da praça com a cidade em 
variadas direcções faz dela uma verdadeira plataforma de trânsito. A Norte 
três amplas vias – ruas Augusta, Áurea e da Prata – assinalam o enfiamento 
directo com o Rossio, outro pólo central da cidade. Regularizada a via Nas-
cente (Alfândega), abre-se uma nova via (Arsenal) e completa-se a ligação 
Oriente-Ocidente, adjacente ao arco da Rua Augusta. A Praça passa a ser 
um ponto de confluência urbana, acentuada ainda pela abertura directa ao 
rio, através do Cais das Colunas na fachada Sul (que hoje se encontra des-
montado). Com a abertura do eixo 24 de Julho – Ribeira das Naus/Infante D. 
Henrique – todo o trânsito ribeirinho foi canalizado para a Praça do Comércio, 
rompendo, de forma drástica, o equilíbrio da sua relação imediata com o rio, 
transformando em mero corredor de passagem, aquele que em tempos foi o 
eixo privilegiado de trânsito, quer de pessoas, quer de mercadorias. Se a isto 
juntarmos a abertura das Avenidas da Liberdade e Almirante Reis, carregando 
para a Baixa todo o trânsito da periferia, resulta num inevitável afunilamento 
na Praça do Comércio, única saída possível, potenciando de uma forma ini-
maginável, para a mente dos planeadores da reconstrução pombalina, esse 
carácter de confluência que eles tão afincadamente cultivaram. 68 
Quanto à forma, a praça em si define um quadrado harmónico, com 
arcadas na base dos edifícios, cuja arquitectura repetitiva remete para mo-
delos de uma prática enraizada em Lisboa. Essa sucessão de arcarias 
108) Praça do Comércio.
110) Metro na Praça do Comércio.
109) 110)
111) Café Martinho da Arcada.
108)
111)
109) Praça do Comércio, estátua D. José e Arco da Rua Augusta 
no mesmo enfiamento.
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apresenta uma totalidade conceptual só interrompida pelas aberturas amplas 
das cinco vias anteriormente descritas (três a norte, uma a nascente e outra 
a poente), dotando-se a central, sobre a Rua Augusta de um elegante arco, 
que enquadra a estátua do rei, exaltando-a. Disposto no ponto médio da linha 
mais a sul da Praça, o Cais das Colunas, um conjunto elegante de escadas 
triplas, acentua o eixo central que compõe com a estátua e o campanário 
sobre o arco da Rua Augusta. Relativamente aos interiores, e dada a cons-
trução faseada e a sucessiva afectação a usos díspares, o gosto decorativo 
hoje visível é bastante variado. Há, no entanto, um elemento que, à primeira 
vista, reforça a unidade espacial: a escadaria de acesso aos vários corpos 
dos edifícios, cuja matriz construtiva é idêntica na generalidade. 69
Numa evidente continuidade com a história, o conjunto edificado em 
torno da Praça do Comércio foi destinado a albergar os variados serviços da 
máquina administrativa, que o poder absoluto fazia crescer de forma expo-
nencial. No entanto, acontece uma alteração significativa quando o Paço, a 
residência real, desaparece, deslocado o rei para a Ajuda, com a sua Real 
Barraca. 
A partir do estabelecimento definitivo do regime liberal (1834), o Terrei-
ro do Paço, já terminado, tornar-se-á quase exclusivamente na sede do 
go-verno, sendo sujeito a sucessivas obras de embelezamento decorativo 
interior. Esse processo prolongar-se-ia com o Estado Novo, datando de 
então a grande intervenção no corpo nascente, até ao Campo das Cebolas 
(Ministério da Finanças), com interessantes apontamentos arquitectónicos, 
como o pátio interior, de Raul Lino, a grande escadaria de Pardal Monteiro, 
ou, ainda, o salão nobre do Tribunal de Contas, no piso nobre do torreão 
nascente. Apesar de em 2004, com a descentralização dos ministérios, lhe 
terem tentado mudar o propósito, a Praça do Comércio, que o Marquês de 
Pombal concebeu como cenário do poder é, e continuará a ser, o lugar de 
eleição onde, dispostos em torno da Praça Real, se alinham os diversos ser-
viços de uma rede tentacular que organiza os propósitos do nosso país. 
Apenas um corpo do Terreiro do Paço não teve função oficiosa. Três 
irmãos (Sobral, Joaquim Inácio e Anselmo José da Cruz cuidado aqui a letra 
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está diferente) deram uma ajuda a Pombal, reconstruindo por sua conta o 
pequeno corpo nascente, entre a Rua da Prata e da Alfândega. No entanto, o 
carácter Real da Praça obrigou a que a entrada do imóvel não se fizesse sob 
as arcadas, mas sim na fachada da rua da Prata. É por esse condicionalismo 
que o piso térreo conheceu um destino comercial, albergando o ainda hoje 
conhecido café Martinho da Arcada.
Condicionada pela evolução global da cidade, com a dispersão por 
novas centralidades, e pelo reajustamento e complexificação da máquina 
governamental, levando ao abandono sucessivo de inúmeros serviços e ao 
envelhecimento progressivo de outros, a Praça do Comércio vai definhando 
a olhos vistos, na enganosa agitação diurna de um trânsito caótico e opressi-
vo e na solidão nocturna de uma “terra de ninguém”. Salvo alguns acon-
tecimentos pontuais (concertos ou exposições), a Praça Real perdeu vida 
própria, sem grandes atractivos quer para os lisboetas, quer para os turistas, 
a não ser, a apreciação da arquitectura global e da possível beleza da sua 
relação com o rio que hoje está ocupada pelo estaleiro do metro.
O resultado da articulação da Praça com a cidade, é o de que tudo se 
limita a circular. O facto é que a convergência dos caminhos lisboetas para 
a Praça do Comércio, chave mestra da concepção urbana da reconstrução 
pós-terramoto, se vai também mantendo como arquétipo tirando à praça o 
sossego e a majestosidade que lhe faria jus. No Colóquio Internacional so-
bre Praças Reais, José Sarmento de Matos faz uma observação pertinente: 
“do alto do seu cavalo, D. José deixou de ser o símbolo da centralidade 
monárquica, para se ver transformado no espectador estonteado de uma 
circulação insuportavelmente barulhenta e sem pausas, obrigado a respirar 
os gases tóxicos dos escapes, só amenizados, talvez, por uma eventual brisa 
salvífica que suba do rio.” 70 
É compreensível que os dados estatísticos, já amplamente divulgados, 
refiram que a maioria do trânsito da Baixa – logo na Praça do Comércio 
– seja exclusivamente de atravessamento, obrigando a transformar algumas 
das suas ruas (Ouro e Prata) em autênticas auto pistas. Além da dimensão 
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caótica deste caudal de trânsito, os níveis de poluição sonora e de ar vão-se 
tornando insuportáveis, transformando em pouco apetecível (à excepção da 
rua Augusta) a simples circulação comercial ou, a escolha da Baixa para 
habitação.
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De Terreiro do Paço a Praça do Comércio, este espaço urbano foi re-
sultado de relações complexas entre o poder, a população e a concepção do 
território, fundadas numa diversidade de interesses, referências, estruturas e 
modos vivenciais. Desde a sua primeira função aos dias de hoje, a Praça do 
Comércio reflectiu a história e as ambições da população que a concebeu, e 
os poderes vários que a cruzaram. De terreiro a local de passagem, de praça 
real a sede de ministérios, de jardim a parque de estacionamento, esta amál-
gama de usos foi responsável pela desvirtualização do espaço. Concebida 
como um palco aberto ao rio Tejo, tornou-se-lhe fronteira, virou-lhe costas e 
submergiu-a num conflito quotidiano de reconfigurações e estilos de vida ur-
bana. Enquanto espaço físico, a Praça do Comércio caracteriza-se pela sua 
dimensão e amplitude, marcada por um ritmo de arcadas e delimitada por um 
conjunto de vias perpendiculares que a transformam num vazio humano; um 
espaço expectante à espera de se tornar lugar.
E amanhã? Que futuro se antevê para a Praça do Comércio? A requali-
ficação urbana do espaço será a resposta. Como integrar a praça na cidade? 
Que funções lhe atribuir? Com que desenho urbano? Quais serão os seus 
destinatários? São algumas das questões que ainda permanecem em aberto. 
Agora que a Praça do Comércio regressou ao debate público, consideramos 
que é urgente encontrar visões que permitam devolver este espaço à cidade 
e aos portugueses.
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Ideias Principais para a Revitalização da Praça do Comércio 
A Praça do Comércio será um dos pólos centrais do programa de re-
vitalização da Baixa lisboeta. A intervenção a desencadear deverá ter como 
palavras-chaves três conceitos fundamentais – tranquilizar, povoar e animar 
–, conceitos esses apresentados por José Sarmento de Matos e discutidos 
no Colóquio Internacional sobre “Praças Reais – Passado, Presente e Fu-
turo” promovido pela Universidade Autónoma de Lisboa, nos dias 23, 24 e 25 
de Novembro de 2006. 
Sendo hoje em dia sobretudo um local de atravessamento de um 
trânsito constante e poluidor, sem quaisquer atractivos para uma específica 
visita, além da apreciação da sua qualidade arquitectónica e da sua relação 
com o rio (ainda amputada pelo estaleiro do metro), para Sarmento de Matos 
impõe-se, como primeira meta, criar na praça um ambiente mais tranquilo, 
propiciando uma relação diferenciada com o rio. A proposta de condiciona-
mento do trânsito e, sobretudo, a eliminação do eixo Ribeira da Naus/Infante 
D. Henrique, verdadeira linha de ruptura da interacção entre a praça e o Tejo, 
poderá propiciar uma nova situação que permita transformar a Praça de Co-
mércio na verdadeira porta de entrada da cidade. Miguel Faria cita o exemplo 
da praça francesa de Nancy: “Era um deserto de animação, cheia de au-
tomóveis. Estive lá no ano passado, impediram o trânsito e a transformação 
é total, o espaço animou-se quase espontaneamente.” 1 Segundo Sarmento 
de Matos a Praça do Comércio será “um vestíbulo lisboeta”, mais do que 
propriamente uma sala de vistas, como por hábito se designa, pois dadas 
as características específicas (dimensão, monumentalidade, funcionalidade 
histórica etc.), o terreiro não será uma praça para se estar, como o Rossio, 
mas sim um ponto de chegada e de convergência, de abordagem do 
112)112) Praça Stanislas, Nancy, França.
113) Praça Stanislas, Nancy, França.
114) Praça Stanislas, Nancy, França.
113)
114)
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conjunto central de Lisboa que merece ser vivido com serenidade.
Local tradicional de sede dos serviços administrativos governamen-
tais, a Praça do Comércio tem sofrido alguma desafectação de espaços, 
decorrente de novas exigências técnicas dos serviços e do seu crescimento 
exponencial. Isso reflecte-se no seu conjunto edificado quer nas vastas 
áreas despovoadas, quer num subaproveitamento de outras afectas a varia-
dos serviços públicos. Sarmento de Matos julga, no entanto, que é possível 
inverter esta situação, uma vez que o conjunto edificado em torno da praça, 
após as necessárias obras de adaptação, contem em si as virtualidades para 
voltar a ser a principal sede do governo, cabendo a quem de direito a es-
colha dos serviços a instalar, após se dotarem os edifícios das infraestruturas 
consideradas indispensáveis. Esta situação possibilitará o desejado aumento 
populacional para a Baixa-Chiado. “Trazer habitantes para a Baixa é trazer 
pessoas à Praça do Comércio.” 2 No futuro pretende-se que na zona a habita-
ção e hotelaria passem a ocupar 38 por cento da área construída. O número 
de residentes deverá subir de 5 000 (censos 2001) para cerca de 15 000 em 
2025, com um acréscimo essencialmente no Chiado, “uma vez que a reserva 
do espaço da Baixa apenas permite antever cerca de 5 200 residentes.” 3
Segundo a mesma proposta de intervenção, os serviços governamen-
tais deverão ocupar primeiramente os pisos superiores em torno da praça 
e outros corpos anexos, devendo manter-se, quer o Supremo Tribunal de 
Justiça, na ala norte da Praça do Comércio, um dos espaços interiores mais 
nobres do conjunto; quer o Tribunal da Relação de Lisboa, na ala do Arsenal. 
Chama-se ainda a atenção para a antiga sala da Bolsa, no piso térreo do 
torreão nascente, e o salão nobre que lhe fica superior, originalmente desti-
nado ao Tribunal de Contas, hoje esporadicamente utilizado para eventos do 
Ministério das Finanças. 
O regresso da Praça do Comércio à sua função original de sede central 
do poder político governamental, não só lhe propiciaria uma outra dinâmica 
simbólica, como, talvez sobretudo, lhe garantiria a animação do movimento 
humano e ajudaria, por certo, a pretendida reabilitação comercial do conjunto 
da Baixa.
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Apesar de não ser primordialmente um lugar para se estar, o Terreiro 
do Paço poderá, através da instalação de alguns equipamentos atractivos, 
constituir um ponto de convergência quer de residentes, quer de visitan-
tes, estrangeiros ou portugueses. Ou seja, trata-se de acentuar o carácter 
vesti-bular atrás referido, onde se receba a informação que permita uma 
abordagem mais rica da vivência actual e passada da própria cidade.
Nesta perspectiva, os pisos inferiores, debaixo das arcadas (rés-
do-chão e sobreloja), bem como alguns outros corpos anexos na rua do 
Arsenal, deverão ser destinados à fruição pública, admitindo a afectação 
comercial, sobretudo através da instalação de estabelecimentos com vo-
cação mais específica (livrarias, alfarrabistas, artesanato, etc.) bem como 
restauração.
No Colóquio Internacional sobre Praças Reais foi ainda discutida a 
possível instalação de um hotel num dos corpos em torno da praça, com 
vocação de suporte do Centro Financeiro. No entanto, o carácter essencial 
de centro de chegada a Lisboa deverá ser garantido sobretudo por duas 
estruturas já mencionadas no capítulo anterior (a sala do risco e o arse-
nal da viagem), que deverão transformar-se numa espécie de ex-libris do 
próprio conjunto. 
A instalação da sala do risco, evocando a designação da primitiva 
estrutura onde se traçou a reconstrução pombalina pós-terramoto, propor-
se-á para a zona hoje ocupada pelos Correios, já em parte desocupada. 
No corpo do Arsenal, tirando partido da articulação da antiga doca e da pro-
posta de exposição de navios históricos, dever-se-á instalar o arsenal da 
viagem, estrutura destinada a inventariar, em suporte tecnológico actual, a 
evolução da expansão portuguesa ao longo dos séculos. Não se trata de 
um museu, no sentido tradicional do termo, mas sim de permitir a nacio-
nais e estrangeiros tomar conhecimento da aventura marítima portuguesa, 
através da identificação detalhada das principais viagens realizadas. Esse 
percurso deverá ser acompanhado pela chamada de atenção para elemen-
tos complementares dessas viagens. 4
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A Frente Ribeirinha no Contexto da Reconversão das Frentes de Água
Na segunda metade do século XIX, algumas cidades, sobretudo na 
Europa desenvolveram-se como centros de atracção da população que pro-
curava nas praias e nas frentes de mar espaços de lazer e de recreio. A 
partir de então a água tornou-se um elemento recorrente destes espaços, e 
um bem essencial para os turistas e sociedade do ócio em geral, acabando 
por ter um papel destacado na qualificação da generalidade dos espaços 
urbanos. Parafraseando Joan Busquets “a aproximação à água está a tor-
nar-se um modelo de urbanização contemporâneo.” De facto, a partir dos 
anos 80 do século XX, assistimos a um regresso generalizado das cidades 
à água numa busca de criar, na partilha Terra – Água, novos espaços de 
estar, encontro e recreio urbanos, onde a simples presença da água na cena 
urbana é, por vezes, mais importante do que a sua utilização como recurso 
de actividades recreativas e desportivas. 5 
Neste processo de revalorização das frentes ribeirinhas, as cidades 
têm feito esforços significativos, não só financeiros mas também de inves-
timento político e técnico nos processos de transformação destes espaços, 
muitos dos quais implicaram importantes operações de regeneração de es-
paços portuários e industriais, obsoletos e em abandono (Docas de Londres, 
Nova Iorque, Sidney, margens do Sena, Bilbau, frente marítima de Barce-
lona, Porto Madero em Buenos Aires, e, em Lisboa, o Parque das Nações). 
Actualmente, a revalorização das frentes de água acontece em cidades de 
todo o mundo, podendo dizer-se que se transformou num paradigma das 
cidades do início deste século. De facto, a água, sejam quais forem as expli-
cações sociológicas, culturais ou psicológicas, é já um dos principais elemen-
tos catalizadores da vida urbana moderna, e a sua valorização constitui um 
115)
116)
118)117)
115) Porto Vell, Barcelona.
116) Vista aérea de Sydney.
117) Programa Polis, Matosinhos.
118) Porto Madero, Buenos Aires.
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elemento recorrente das estratégias urbanas e um factor de atractividade e 
competitividade territorial.
Nas últimas décadas, tem-se assistido, a uma forte intervenção na 
requalificação das frentes de água na perspectiva da qualificação turística 
das cidades com o objectivo de manter a atractividade do destino e qualificar 
a procura através da qualificação da oferta, atendendo a novas motivações 
e a maiores exigências dos turistas. Esta procura de melhoria da oferta tem 
contribuído, em muitos casos, para a requalificação de numerosas frentes 
urbanas ribeirinhas existentes que, associadas, ou não, a intervenções de 
regeneração de áreas portuárias e industriais, criam novos espaços de po-
larização da vida quotidiana das cidades. 
A pedestrenização das frentes de água, associada a espaços públicos 
de estar e a equipamentos de recreio, lazer e restauração, tem constituído o 
modelo de intervenção que se generaliza a muitas cidades, o qual dá continui-
dade a uma tipologia de espaço público com uma longa história – o Passeio 
Marítimo, ou o Passeio Público junto à água. Trata-se, no fundo, da versão 
actualizada da “promenade” das cidades turísticas do princípio do século XX, 
associada a espaços verdes públicos e a edifícios emblemáticos. 
O êxito de casos recentes como os de Barcelona, Bilbau, Lisboa ou 
Porto/Matosinhos, mostram a importância deste modelo para a valoriza-
ção de novas áreas urbanas e para a revitalização de partes da cidade em 
decadência, e a sua capacidade efectiva de atraírem e concentrarem novas 
funções e actividades (instituições públicas e privadas, escritórios, habitação, 
hotéis, etc.). Mas a generalização deste modelo e a rapidez com que vem 
sendo aplicado, exigem, cada vez mais, a contextualização da sua aplicação, 
prevenindo o risco de banalização e de esgotamento. Assim defendemos 
que as intervenções nas frentes de água têm de se diferenciar, não só pelo 
119)
120)
122)121)
119) Centro Cultural de Belém, Lisboa.
120) Parque das Nações, Lisboa.
121) Agência Europeia de Segurança Marítima, Lisboa.
122) Agência Europeia de Segurança Marítima, Lisboa.
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desenho e pelos aspectos formais, mas também pelos seus conteúdos cul-
turais, sociais, ambientais e paisagísticos. 
A orla da área metropolitana de Lisboa, pela riqueza da sua diversidade 
paisagística, ambiental e cultural, constitui um espaço de múltiplas oportuni-
dades de intervenção, não só com vista à requalificação urbanística e am-
bental mas, sobretudo, à reconfiguração dos modos de vida das populações 
da região metropolitana.
Nesta fase de grandes transformações da frente ribeirinha, a Praça 
do Comércio, sendo um dos espaços mais importante para a reconstrução 
da identidade de Lisboa, é, também, um dos espaços mais frágeis e mais 
sensíveis face a intervenções apressadas e de fácil mediatização, que se 
vão esboçando perante a inexistência de uma ideia de cidade e, sobretudo, 
de um paradigma de “Cidade Ribeirinha para Lisboa”.
Depois das duas grandes intervenções realizadas a Ocidente, com o 
Centro Cultural de Belém, e a Oriente, com o Parque das Nações, acre-
ditamos que a chave do regresso de Lisboa à Praça do Comércio estará 
na revalorização da zona histórica central e, em particular, do seu Conjunto 
Monumental. Aqui o desenvolvimento de uma centralidade, em tempos exis-
tente mas que foi perdendo força, de cariz político e cultural, de dimensão 
nacional e europeia, para a qual a instalação de instituições internacionais 
como a Agência Europeia de Segurança Marítima e outras instituições liga-
das à União Europeia, e a criação de espaços culturais relacionados com o 
tema dos oceanos, das navegações oceânicas, do Terramoto de 1755 e da 
reconstrução Pombalina de Lisboa, poderá restabelecer a sincronia entre os 
usos urbanos e a simbólica deste espaço. “Porque não, uma exposição de 
carácter permanente dos ofícios e das fainas, das embarcações e apetre-
chos. Da religiosidade e dos modos de vida. Ou mesmo um Museu do Tejo?” 6 
pergunta Carlos Consiglieri.
Defende-se que o Terreiro do Paço deverá ser, no futuro, um lugar con-
temporâneo em permanente renovação a partir do seu conteúdo original. 
QUE FUTURO?
A FRENTE RIBEIRINHA NO CONTEXTO DA RECONVERSÃO DAS FRENTES DE ÁGUA | 179
Proposta de requalificação da Frente Ribeirinha de Lisboa: 
“Estuário do Tejo – Reflexão Sobre as suas Frentes de Água”
Em resposta à proposta de participação no concurso da Trienal Interna-
cional de Arquitectura de Lisboa 2007, desenvolvemos, enquanto estudantes, 
do departamento de arquitectura da Universidade de Coimbra, distribuídos 
por três turmas, um ensaio de reconhecimento e de reflexão sobre o território 
metropolitano da Grande Lisboa, que deveria ser concretizado, inicialmente, 
sob a forma de um relatório de análise e de uma síntese de princípios para 
a totalidade da área abrangida pelo Estuário do Tejo. O Estuário passou a 
ser visto como um exercício integrado de Projecto Urbano, e as propostas 
decorrentes desses princípios manifestaram-se como parte de uma solução 
equilibrada e abrangente. Nesse sentido, cada turma trabalhou uma estraté-
gia geral, que serviu de base ao posterior desenvolvimento de propostas de 
grupo e individuais, mais sectorizadas. 
Relativamente à estratégia global, coordenada pelos arquitectos Gon-
çalo Byrne e Nuno Grande, a proposta desenvolvida na disciplina de Projecto 
Urbano do 5º ano, iniciou-se com o lançamento do tema “O Estuário do Tejo 
entre Incisões e Suturas Urbanas”, debatido e desde logo assumido por todo 
o grupo. Em termos gerais, para a margem Norte, propôs-se a introdução 
de Incisões Urbanas pontuais, no sector Baixa–Santos, enquadradas com 
os jardins históricos, e no sector Xabregas com os Conventos e Palácios. 
Estas incisões deviam resgatar a anterior relação entre o Tejo e as ancestrais 
frentes da cidade, hoje amputada pelas actividades portuárias exclusivas. 
Pretendeu-se, assim, criar novas plataformas para cargas, em Algés e no 
Barreiro, que permitissem iniciar a deslocalização progressiva do porto co-
mercial “pesado”, libertando as margens fluviais de Lisboa para novos usos 
urbanos, reconvertendo a circulação ferroviária, desdobrando a circulação 
automóvel e clarificando o domínio pedonal. Na margem Sul, apontaram-se 
diversas Suturas Urbanas que visavam requalificar vazios industriais obso-
letos e outros enclaves isolados pelos diferentes ritmos da expansão urbana 
das últimas décadas. Implantaram-se novas infraestruturas e equipamentos 
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de escala local ou regional que funcionassem como catalisadores da trans-
formação dos diversos municípios, possibilitando a sua conexão a nível me-
tropolitano. Incorporaram-se zonas comerciais, habitação, estacionamento, 
hotéis, áreas lúdicas e de entretenimento, restaurantes e escritórios, não 
descurando toda uma rede mista de transportes que faria a ligação com a 
malha urbana existente. 
Como corolário, projectou-se uma Terceira Travessia do Tejo, uma 
ponte-cidade inspirada na Ponte Vecchio de Florença, com capacidade 
para TGV, comboio interurbano, automóveis e peões e um Aeroporto Civil 
no Montijo, infra-estruturas consideradas indispensáveis ao necessário re-
centramento da vida urbana no Estuário. 
Através destas iniciativas respondemos à necessidade de redefinição 
dos conteúdos dos espaços públicos introduzindo vectores que pudessem 
estar na base da diferenciação e da diversificação dos projectos urbanos 
ribeirinhos como factor de competitividade das Cidades Costeiras. A compo-
nente histórica/cultural e a memória dos lugares; a articulação urbano-natu-
ral; a construção de espaços de interface Terra-Água onde se estabeleça 
uma nova relação cultural Homem-Natureza; a participação e envolvimento 
das comunidades territoriais na reconstrução dos modos de vida urbana 
ligados à água; a partilha institucional e política de uma estratégia de inter-
venção nas Frentes de Água a diversas escalas territoriais, são premissas 
que pressupomos contribuir para uma maior prevenção do risco de banaliza-
ção e esgotamento do modelo de requalificação das frentes de água. 7 
Passeio Urbano entre Jardins e Praças de Água
No sector Baixa-Santos, correspondente à zona entre a Baixa Pom-
balina e Santos, desenvolveram-se dois conceitos de forma articulada: o de 
126) Planta da estratégia de grupo.
126)
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QUE FUTURO?
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“incisões urbanas” com o de “passeio urbano”. Aqui, procurou-se incrementar 
a estreita relação da cidade com o rio, enquadrando as “praças de água” a 
partir dos jardins históricos (Santos e Mercado da Ribeira) e da Praça do 
Comércio cuja área se duplica num plano aquático de idêntica dimensão, 
centrado no Cais das Colunas, em frente à estátua de D. José. 
Procurou-se tornar toda esta zona num grande passeio urbano dedica-
do essencialmente à cultura e ao lazer. Para tal, minimizaram-se as barreiras 
viárias existentes através do desvio do trânsito da Praça do Comércio, do 
desdobramento da Avenida marginal, e da reconversão da linha ferroviária 
de Cascais numa linha de metro de superfície com terminal na estação de 
Cais do Sodré e com ligação ao metro subterrâneo, ali existente. 
Com a reconversão da linha ferroviária e o desdobramento da via, au-
mentou-se significativamente o espaço pedonal, sendo este reaproveitado 
para um uso mais democrático e informal, dinamizando toda a zona da beira-
rio, como suporte da instalação de galerias, restaurantes, espaços verdes, 
e edifícios multiusos agora utilizados como ateliers, escritórios ou lojas de 
Design, vocação crescente nesta zona da cidade.
Deste modo, reconquistou-se o conceito de “passeio fluvial”, com 
carácter de “rambla”, aproximando o Tejo dos cidadãos, não só ao longo da 
margem, como também nos momentos gerados pela sucessão de “praças 
de água” propostas. 
Proposta Académica para o Terreiro do Paço/Praça do Comércio
O Terreiro do Paço, fundado inicialmente para servir como hall da ci-
dade, pensado por D. Manuel I para ser visto do mar, pela importância e 
monumentalidade que adquiria quando observado daquela perspectiva, era 
127) Planta, estratégia local: Baixa/Alcântara. Passeio urbano 
entre jardins, gares e “praças de água”.
127)
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a fachada atlântica da capital, o cartão de visita de quem chegava a Lisboa 
por via marítima. Hoje apenas tem essa visão da Praça do Comércio quem 
vem da margem sul, quem chega a Lisboa de cacilheiro ou quem navega 
pelo Tejo. 
Partimos do pressuposto que é necessário restituir essa vista magnífica 
aos lisboetas, aos turistas, a quem visita a cidade, ou a quem simplesmente 
quer olhar a praça da mesma óptica que D. Filipe II pôde gozar quando de-
sembarcou em Lisboa pela primeira vez. Através de uma “praça de água” de 
dimensão idêntica à da Praça do Comércio, tendo a linha inicial do cais 
barroco como eixo de simetria, em frente à estátua de D. José, cria-se a 
possibilidade a qualquer cidadão de se poder afastar o suficiente dos alça-
dos da praça para ter a perspectiva completa da mesma.
Este lugar, além de representar simbolicamente a chegada triunfal dos 
reis à nossa capital, será o local propício à atracagem de barcos históricos 
e de táxis fluviais que o ligarão com outros pontos de interesse turístico no 
Estuário.
A praça, antecâmara da cidade, é formada por um vazio que, segundo 
esta proposta,deve continuar a existir, por se tratar de um vazio simbólico 
que faz parte do terreiro mas que deve ser preenchido por gente. A praça 
deverá funcionar como espaço de recepção à população utente dos vários 
transportes que ali ao lado vão chegando – estação de metro, cacilheiros, 
autocarros, táxis fluviais. Deste modo a praça passará a ter um carácter de 
“foyer” de todos os interfaces e a ser a “grande praça da estação”, utilizável 
quotidianamente, numa relação dinâmica com os transportes públicos. A 
afluência de turistas, trabalhadores e cidadãos em geral que utilizam os 
transportes públicos, e não só, deverá contribuir para a agitação daquele 
espaço, onde “há a pública via, o passeio (…) onde cada um se mistura com 
128)128) Modelo 3D, estratégia global.
129) Modelo 3D, estratégia global.
130) Modelo 3D, estratégia global.
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os outros e deixa de ser reconhecido”. 8 No Porto de Lisboa há um projecto 
em marcha, cujo objectivo é o de trazer para a zona de Santa Apolónia um 
terminal de navios de cruzeiro. O fluxo de turistas que resultaria deste pro-
jecto poderia, por sua vez, ter uma importância enorme na revitalização do 
comércio e consequentemente na redinamização da Praça do Comércio. 
Abolir o trânsito do eixo Ribeira da Naus/Infante D. Henrique consti-
tuiu uma das principais premissas do projecto. A circulação no sentido Ar-
senal-Alfândega passar-se-á a efectuar a sul do arco da Rua Augusta e no 
sentido Alfândega-Arsenal a norte do mesmo, pela rua dos Bacalhoeiros e 
do Comércio. A concretização desta solução produzirá um afunilamento do 
trânsito, possível causador de embaraço, mas inevitável. Trata-se de uma 
zona sensível da cidade, mas defendemos que a população ter-se-á de men-
talizar que o trânsito fluirá com menos intensidade e que com isso só tirará 
benefícios
Esta solução foi planeada para funcionar a par com a Circular das Co-
linas, estudada pelo arquitecto Manuel Salgado em 2006, para o projecto 
inicial de requalificação da Baixa-Chiado, apresentada no capítulo anterior. 
A construção da Circular das Colinas, tida como essencial para desviar o 
tráfego da zona da Baixa, era um dos projectos estruturantes na proposta da 
revitalização da Baixa-Chiado apresentada pelo comissariado que trabalhou 
com a então vereadora Maria José Nogueira Pinto. Na proposta, a circular, 
estudada para ligar as avenidas do Infante Dom Henrique e 24 de Julho, 
tinha vários trechos em túnel podendo, no entanto, não ser executada na 
totalidade de uma só vez.
Igualmente significativa, no projecto que aqui propomos, é a tentativa 
de tornar a praça permeável. Criamos então a possibilidade de atraves-
samento das alas nascente e poente, permitindo a passagem para os dois 
131)
132)
131) Modelo 3D, Praça do Comércio.
132) Modelo 3D, Praça do COmércio.
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claustros – do Ministério das Finanças e do edifício onde funcionaram os 
Correios. Ao mesmo tempo tornamos percorrível o interior dos dois torreões, 
como aconteceu no passado em que, segundo o arquitecto Pedro Pacheco, 
“a pedestrenização corria as arcadas, atravessava, de um passeio ao outro, 
as ruas da Prata e do Ouro criando uma supremacia dos peões em relação 
aos automóveis ao contrário de hoje –, atravessava o próprio interior dos 
torreões (hoje inacessíveis) e ia até perto do rio – um espaço de lazer que 
permitia desfrutar o rio. Além disto, criava-se uma ligação a dois claustros 
inacessíveis ao público: os do Ministério das Finanças e do edifício onde 
funcionou o serviço de distribuição postal dos Correios.” 9 
Quanto ao pavimento o desenho da praça nunca esteve completo pelo 
que sugerimos uma repavimentação da zona central, de forma a valorizar a 
estátua de D. José. 
Os objectivos de restituir à Praça do Comércio a dignidade que 
merece, de promover a animação urbana das arcadas e de revalorizar uma 
área considerada estratégica de intervenção são adoptados na continui-
dade de outros mais latos referentes ao reforço da centralidade política e 
cultural da Baixa-Chiado e à promoção da salvaguarda dos seus valores 
patrimoniais – a reabilitação de edifícios, a melhoria de condições de segu-
rança, a recuperação da estrutura comercial, a reabilitação do espaço pú-
blico com prioridade ao uso pelos peões e a instalação de equipamentos 
hoteleiros e de restauração serão a ponte para atrair mais população à Baixa 
e à Praça do Comércio. 
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A cidade como entidade em permanente mutação, pontuada de trans-
formações e mudanças, concretiza o seu sentido de desenvolvimento numa 
sobreposição de espaços e símbolos que, ao longo do tempo, definem a sua 
identidade. Lisboa cresceu e tornou-se no que é, em virtude das diversas 
inter-relações que pôde estabelecer quer pela sua posição quer pelo sítio em 
que se desenvolveu.
Desde cedo, Lisboa foi palco de transformação das suas formas origi-
nais de contacto com o Tejo. As praias deram lugar aos aterros, aos taludes 
empedrados, aos cais e às docas, as margens do rio foram povoadas de 
casas e de diferentes ofícios enquanto o local representativo do poder – o 
Paço – se mantinha no castelo. 
Com D. Manuel a cidade modifica profundamente a sua estrutura física 
e simbólica. O rei, assumindo a vontade de uma grande abertura da cidade ao 
mundo, rompe a muralha medieval, desce a colina e instala-se no Paço junto 
ao rio, firmando a “transferência do local do poder”. A construção primitiva 
do Terreiro Ribeirinho está indissociavelmente ligada a este acontecimento. 
Inicia-se assim um processo que consagrará aquele espaço como um marco 
na imagem da cidade e de Portugal, resultado da necessidade de afirmação 
de poder, num país então marcado pela epopeia dos Descobrimentos.
Esta reestruturação urbana concentrou, nesta área, não só o Paço 
Real, como uma série de equipamentos necessários às novas actividades 
TERREIRO DO PAÇO | PRAÇA DO COMÉRCIO
198 | SÍMBOLO DE PODER E MANIFESTAÇÃO DE CAPITALIDADE 
associadas à expansão e ao comércio ultramarinos. Desta forma, a estru-
tura ribeirinha desencadeou um processo que levou à sua definição como 
um pólo de extrema importância da cidade, que se consolidou nos séculos 
seguintes. 
Antes do terramoto de 1755, o terreiro ribeirinho era considerado a 
zona mais monumental da cidade, o que é evidente em diversas descrições 
e representações cujas interpretam o Terreiro do Paço como um dos espaços 
mais significantes da cidade não só pela simbologia que o associa ao Poder 
Real, como pela arquitectura e características do espaço em si.
A sua reinterpretação pós-terramoto segue na mesma linha da majes-
tosidade adoptando, no entanto, uma simbologia diferente, baseada no desa-
parecimento do Palácio Real e na nova denominação de Praça do Comércio, 
representativa de uma revolução hierárquica assente na classe mercantil. 
Se por um lado se poderia afastar da conotação de Poder Real devido à 
mudança de lugar do Palácio Real, por outro não deixa nunca de assumir 
o seu importante papel como espaço simbólico, representativo do poder e 
elemento essencial ao nível da estruturação e vivência da cidade. 
A Baixa Pombalina constituiu uma resposta extraordinária ao terramoto 
de 1755. A reconstrução, que imediatamente se iniciou, obedeceu a um plano 
urbanístico e arquitectónico moderno, com recursos tecnológicos inéditos, 
permitindo o nascimento de uma cidade regida por princípios de racionali-
dade que remetem para a cultura iluminista do século XVIII e, simultanea-
mente, anunciam o urbanismo progressista do século XIX. A eficácia do plano 
e da sua concretização manifestam a grandeza e a experiência do urbanismo 
português que, desde o século XVI, delineara as cidades do então império 
lusitano, sobretudo no Brasil.
Uma situação particularmente relevante que se verificou ao longo 
do percurso histórico analisado, com excepção notável na reconstrução 
pós-terramoto, foi o facto de, em Portugal, serem chamados arquitectos 
estrangeiros sempre que ocorreu a necessidade de se realizarem obras de 
maior envergadura, numa tentativa de colocar o nosso país ao nível das mais 
famosas capitais europeias.
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Curiosamente e contrariando as inúmeras críticas e severas conde-
nações que se fizeram ouvir, a funcionalidade do plano elaborado em 1758 
permitiu a sua sucessiva adaptação a duzentos e cinquenta anos de história 
urbano-arquitectónica, social e cultural. A cidade reconstruída é, ainda 
hoje, o centro simbólico de Lisboa, organizado entre a Baixa e o Chiado, 
afirmando a sua permanente modernidade frente aos bairros históricos de 
origem medieval que sobreviveram ao terramoto e foram preservados e valo-
rizados pelas dinâmicas edificatórias pós-terramoto. Tendo sido sucessiva-
mente adaptada e modernizada, a Baixa pombalina preserva a integridade e 
autenticidade do seu plano progressista e utópico que anunciou e celebrou 
as profundas alterações sociais em curso na Europa Iluminista.
É importante salientar a centralidade política, patente na noção que a 
população tem de que tudo acontece na Praça do Comércio, mesmo se na 
prática existem outras centralidades na cidade. O facto é que todas as tenta-
tivas de descentralização do poder, como a Exposição do Mundo Português, 
a Expo’98, ou o recente plano de descentralização dos Ministérios, foram 
frustradas face ao lugar excepcional que ocupa a Praça do Comércio e ao 
valor simbólico que representa. Nesta linha considera-se pertinente que esta 
centralidade, anteriormente motor do projecto pombalino, continue a ter uma 
enorme força simbólica. 
Hoje, a Praça do Comércio contribui fortemente para a grandeza de 
Lisboa. É ampla, espaçosa, monumental a nível arquitectónico, em suma é 
considerada um dos poucos lugares de grande vulto que atribuem à cidade 
majestosidade e dignidade.
Nesta linha, se se pretende que Praça do Comércio volte a desem-
penhar o seu merecido papel central na cidade é necessário considerar esta 
zona como um todo, ou seja como um edifício único cuja utilização seja in-
dissociável do planeamento estratégico e operativo dos vários aspectos da 
evolução da Zona Ribeirinha, Baixa e Chiado. Neste trabalho assumiu-se 
que esta área não pode ser apenas mais um local turisticamente atractivo e 
altamente rentável para a especulação imobiliária mas antes um dos grandes 
centros mais representativos de Lisboa, capital de Portugal. 
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As várias iniciativas que têm vindo a decorrer no âmbito da Praça do 
Comércio como fenómeno mediático devem ser mobilizadoras, e consti-
tuírem o quadro político adequado para a montagem e implementação de 
uma operação de revalorização digna para este sector estratégico de Lisboa, 
que permita a sua reafirmação como símbolo de poder e adaptação a uma 
realidade contemporânea. 
Para o futuro fica a sugestão de um projecto multifuncional a con-
cretizar na Praça do Comércio, que deverá albergar um espaço com uma 
vocação contemplativa, simbólica e, ao mesmo tempo, assumir-se como 
um hall de recepção da população com vocação logística. À concepção da 
praça do poder absoluto, presente na arquitectura, contrapõe-se a ideia de 
uma praça democrática, de fluxos informais, com condições de circulação 
pedonal, instalação de usos lúdicos, cívicos e culturais que lhe atribuam viva-
cidade dignidade e movimento permanente. Estes objectivos são adoptados 
na continuidade de outros mais latos referentes ao reforço da centralidade 
política e cultural da Baixa-Chiado e à promoção da salvaguarda dos valores 
patrimoniais que serão a ponte para atrair mais população à Baixa e à Praça 
do Comércio. Finalizo confiante que as recentes transformações da área em 
estudo e as propostas futuras, sejam o vínculo para uma capital mais vivida, 
onde a Praça do Comércio, o rio Tejo e a Baixa desempenhem um papel 
fundamental.
Termina hoje um percurso de dois anos que se revelou extremamente 
enriquecedor. Iniciado com uma análise de grupo de reconhecimento e de 
reflexão sobre o território metropolitano da Grande Lisboa, ao qual se seguiu 
a execução de um projecto para as margens do rio Tejo, este percurso cul-
minou com o presente trabalho, que procurou compreender a forma como o 
poder e a capitalidade se manifestaram e manifestam na Praça do Comér-
cio. Esta análise sugere que o poder e a capitalidade constituem dois eixos 
analíticos que serão necessariamente objecto de reflexão e parte constituinte 
de qualquer projecto de requalificação que ali seja consumado. 
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A nível pessoal fica a vontade de continuar a descobrir a cidade de 
Lisboa, particularmente a Baixa-Chiado, preenchendo sucessivamente as 
inúmeras lacunas deixadas em aberto, conhecendo a cada dia as novas ini-
ciativas de cariz variado que fazem da Praça do Comércio um fenómeno 
mediático, na certeza de que esta será sempre a “sala de visitas da capital”, 
a fachada atlântica de Lisboa, o “grande hall urbano”. 
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